
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA

r. Nilo Bezerra Tavares, 691, - Bairro Tirol, Natal/RN, CEP 59015-000


Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - http://www.saude.gov.br

  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 00610256.000285/2018-45

 LICITAÇÃO
MODALIDADE Pregão Eletrônico nº 000/2019 - Registro de Preço

TIPO DA
LICITAÇÃO Menor preço por item

ÓRGÃO
INTERESSADO SESAP

UNIDADE OU
SETOR
BENEFICIÁRIO

UNICAT

OBJETO
Registro de Preços para futura aquisição de produtos para saúde - HIGIENE E PROTEÇÃO a fim de abastecer a rede
Hospitalar do Estado do Rio Grande do Norte, pelo período de 12 meses, conforme condições,quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital.

DOS PREÇOS Conforme edital
MEMO 264/2018-SH                                                                                   
NATAL, 26/07/2019      

             
    Processo nº 00610256.000285/2018-45   QUANTIDADE

TOTAL
VALOR MÁXIMO
ACEITÁVEL(UNIT.)

VALOR MÁXIMO
ACEITÁVEL(TOTAL)LOTECATMATESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO UNID

             

1 358051

ABSORVENTE HIGIÊNICO, TIPO
HOSPITALAR, COMPRIMENTO 40 CM,
LARGURA MÍNIMA 10CM,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS CAMADA
INTERNA TRIPLA EM ALGODÃO E FLOCOS
DE GEL, COMPONENTE ADICIONAL
CAMADA EXTERNA FILME PLÁSTICO
RESISTENTE IMPERMEÁVEL

UNID. 113.400 0,32  36.288,00

2 283964
APARELHO BARBEAR, TIPO
DESCARTÁVEL, LÂMINA AÇO INOX,  2
LÂMINAS, CABO PLÁSTICO

UNID. 112.200 0,8867  99.487,74

3 434397

AVENTAL CIRÚRGICO DESCARTÁVEL,
ESTÉRIL, MANGA LONGA, PUNHOS EM
MALHA, CONFECCIONADO EM TECIDO
NÃO-TECIDO COM GRAMATURA DE 60
G/M2 E 100 % DE POLIPROPILENO,
DEVENDO AS CAMADAS EXTERNAS
GARANTIREM A RESISTÊNCIA ADEQUADA
DO CAMPO; E A CAMADA INTERMEDIARIA
DEVERÁ GARANTIR A PROTEÇÃO
BACTERIANA, NÃO PERMITINDO A
PASSAGEM DE SANGUE E LÍQUIDOS
CORPORAIS. O DECOTE DEVERA POSSUIR
VÍEIS NO ACABAMENTO E TIRAS PARA
FECHAMENTO NO PESCOÇO; NAS COSTAS
DEVERÁ HAVER UM PAR DE TIRAS
INTERNAS PARA FECHAMENTO E DUAS
TIRAS EXTERNAS PARA COMPLETO
FECHAMENTO EM CARTÃO “TAG”, COM
DOBRAGEM ESPECIAL FACILITANDO 
PARA ALIMENTAÇÃO DE ACORDO COM A
TÉCNICA CIRÚRGICA.

UNID. 16.320 9,74  158.956,80

4 150734

AVENTAL DESCARTÁVEL USO
HOSPITALAR, GRAMATURA 30 g/m2,
MANGA LONGA, PUNHO COM ELÁSTICO,
COR BRANCA, TAMANHO ÚNICO,
MATERIAL TNT 100% POLIPROPILENO

UNID.   143.600 4,6667  670.138,12

5 276877 ESCOVA P/DEGERMAÇÃO, APLICAÇÃO

À É

UNID.   141.200 2,3733  335.109,96



COM CLOREXIDINA À 2%, ESTÉRIL,
EMBALADA INDIVIDUALMENTE,
DESCARTÁVEL.

6 358132

FRALDA DESCARTÁVEL P/
INCONTINÊNCIA URINARIA, OBSTETRÍCIA,
ACIMA DE 70 KG, FORMATO ANATÔMICO
C/ ELÁSTICO NAS PERNAS, CONTENDO
COBERTURA INTERNA EM FALSO TECIDO
E FLOCOS ABSORVENTES QUE RETEM A
UMIDADE LONGE DA PELE, COBERTURA
EXTERNA IMPERMEÁVEL, CONTENDO
FITAS ADESIVAS REGULÁVEIS E SISTEMA
ABRE-FECHA PARA FIXAÇÃO. TAMANHO
G.

UNID.   197.300 0,9633  190.059,09

7 358131

FRALDA DESCARTÁVEL P/
INCONTINÊNCIA URINARIA, OBSTETRÍCIA,
FORMATO ANATÔMICO C/ ELÁSTICO NAS
PERNAS, CONTENDO COBERTURA
INTERNA EM FALSO TECIDO E FLOCOS
ABSORVENTES QUE RETEM A UMIDADE
LONGE DA PELE, COBERTURA EXTERNA
IMPERMEÁVEL, CONTENDO FITAS
ADESIVAS REGULÁVEIS E SISTEMA ABRE-
FECHA PARA FIXAÇÃO. TAMANHO M.

UNID.   191.000 1,0433  199.270,30

8 427338

FRALDA DESCARTÁVEL P/
INCONTINÊNCIA URINARIA, OBSTETRÍCIA,
FORMATO ANATÔMICO C/ ELÁSTICO NAS
PERNAS, CONTENDO COBERTURA
INTERNA EM FALSO TECIDO E FLOCOS
ABSORVENTES QUE RETEM A UMIDADE
LONGE DA PELE, COBERTURA EXTERNA
IMPERMEÁVEL, CONTENDO FITAS
ADESIVAS REGULÁVEIS E SISTEMA ABRE-
FECHA PARA FIXAÇÃO. TAMANHO P.

UNID.   61.700 1,1033  68.073,61

9 425355

FRALDAS DESCARTÁVEIS INFANTIL,
FORMATO ANATÔMICO C/ ELÁSTICO NAS
PERNAS, CONTENDO COBERTURA
INTERNA EM FALSO TECIDO E FLOCOS
ABSORVENTES QUE RETEM A UMIDADE
LONGA DE PELE, COBERTURA EXTERNA
IMPERMEÁVEL, CONTENDO FITAS
ADESIVAS REGULÁVEIS E SISTEMA ABRE-
FECHA PARA FIXAÇÃO. TAMANHO G.

UNID. 97.400 0,5167  50.326,58

10 425353

FRALDAS DESCARTÁVEIS INFANTIL,
FORMATO ANATÔMICO C/ ELÁSTICO NAS
PERNAS, CONTENDO COBERTURA
INTERNA EM FALSO TECIDO E FLOCOS
ABSORVENTES QUE RETEM A UMIDADE
LONGA DE PELE, COBERTURA EXTERNA
IMPERMEÁVEL, CONTENDO FITAS
ADESIVAS REGULÁVEIS E SISTEMA ABRE-
FECHA PARA FIXAÇÃO. TAMANHO M.

UNID. 115.000 0,4067  46.770,50

11 358100

FRALDAS DESCARTÁVEIS INFANTIL,
FORMATO ANATÔMICO C/ ELÁSTICO NAS
PERNAS, CONTENDO COBERTURA
INTERNA EM FALSO TECIDO E FLOCOS
ABSORVENTES QUE RETEM A UMIDADE
LONGA DE PELE, COBERTURA EXTERNA
IMPERMEÁVEL, CONTENDO FITAS
ADESIVAS REGULÁVEIS E SISTEMA ABRE-
FECHA PARA FIXAÇÃO. TAMANHO P.

UNID. 93.600 0,5367  50.235,12

12 269839

LUVA CIRÚRGICA, MATERIAL LÁTEX
NATURAL, TAMANHO 7, ESTÉRIL,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 28CM,
APRESENTAÇÃO LUBRIFICADA C/ PÓ
BIOABSORVÍVEL,ATÓXICA, TIPO USO
DESCARTÁVEL, FORMATO ANATÔMICO,
APLICAÇÃO ANTIDERRAPANTE,
CONFORME NORMA ABNT C/ ABERTURA
ASSÉPTICA

PAR 777.800 0,9467  736.343,26

13 269838 LUVA CIRÚRGICA, MATERIAL LÁTEX
NATURAL, TAMANHO 7,50, ESTÉRIL,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 28CM,
APRESENTAÇÃO LUBRIFICADA C/ PÓ

Í Ó

PAR 924.200 0,9133  844.071,86



BIOABSORVÍVEL,ATÓXICA, TIPO USO
DESCARTÁVEL, FORMATO ANATÔMICO,
APLICAÇÃO ANTIDERRAPANTE,
CONFORME NORMA ABNT C/ ABERTURA
ASSÉPTICA

14 269837

LUVA CIRÚRGICA, MATERIAL LÁTEX
NATURAL, TAMANHO 8, ESTÉRIL,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 28CM,
APRESENTAÇÃO LUBRIFICADA C/ PÓ
BIOABSORVÍVEL,ATÓXICA, TIPO USO
DESCARTÁVEL, FORMATO ANATÔMICO,
APLICAÇÃO ANTIDERRAPANTE,
CONFORME NORMA ABNT C/ ABERTURA
ASSÉPTICA

PAR 719.800 0,8767  631.048,66

15 269892
LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO
CIRÚRGICO, GRANDE, LÁTEX NATURAL,
COM PÓ BIOABSORVÍVEL

UNID.   3.952.000 0,1795  709.384,00

16 269893
LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO
CIRÚRGICO, MÉDIA, LÁTEX NATURAL,
COM PÓ BIOABSORVÍVEL

UNID.   10.876.000 0,1796  1.953.329,60

17 269894
LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO
CIRÚRGICO, PEQUENA, LÁTEX NATURAL,
COM PÓ BIOABSORVÍVEL

UNID.   5.190.000 0,1612  836.628,00

18 315901

MÁSCARA CIRÚRGICA, TIPO NÃO
TECIDO,2 CAMADAS,PREGAS
HORIZONTAIS,ATÓXICA,  4 TIRAS
LATERAIS P/ FIXAÇÃO, CLIP NASAL
EMBUTIDO,HIPOALERGÊNICA, TIPO USO
DESCARTÁVEL

UNID.   2.279.600 0,1488  339.204,48

19 313379

MASCARA P/ PROTEÇÃO FACIAL, TIPO
RESPIRADOR P/ PARTÍCULAS, COM
EFICÁCIA NA FILTRAÇÃO DE 95% DE
PARTÍCULAS, DE ATE 0,3 MICRA(N95).

UNID.   53.800 2,0933  112.619,54

20 330952

PRESERVATIVO MASCULINO, LÁTEX
NATURAL, 160 MM, 52 MM, ESPESSURA
MÍN. 0,03MM,S/LUBRIFICANTE, S/
ESPERMICIDA, TRANSLÚCIDO,
TRANSPARENTE

UNID.   21.900 0,2433  5.328,27

21 436856

SAPATILHA HOSPITALAR, MATERIAL
TECIDO NÃO TECIDO 100%
POLIPROPILENO, MODELO C/ ELÁSTICO, C/
COR, GRAMATURA  50 g/m2, TAMANHO
ÚNICO, DESCARTÁVEL

UNID.   1.592.000 0,1286  204.731,20

22 428620

TOUCA HOSPITALAR, MATERIAL  NÃO
TECIDO 100% POLIPROPILENO, MODELO
COM ELÁSTICO EM TODA VOLTA, SEM
COR, GRAMATURA 30G/M2, TAMANHO 
ÚNICO, USO DESCARTÁVEL,
HIPOALERGÊNICA, ATÓXICA, INODORA,
UNISSEX.

UNID. 1.820.000 0,0753  137.046,00

    TOTAL ( VALOR MÁXIMO
ACEITÁVEL).........................R$        8.414.450,69

FONTE: PESQ. MERCADOLÓGICA DOC. ID. 2162153

 

JUSTIFICATIVA:

             De acordo com o mencionado no MEMO Nº 264/2018  solicita-se processo licitatório para registro de preço por um período de 12
(doze) meses, a fim de abastecer a rede Hospitalar do Estado do Rio Grande do Norte, conforme fatores abaixo relacionados:

Considerando que os referidos itens solicitados, fazem parte da padronização da UNICAT, e são itens imprescindíveis no atendimento de
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA, nas nossas Unidades de referência como: Hospital Walfredo Gurgel, Hospital Giselda Trigueiro, Hospital
José Pedro Bezerra. Hospital Maria Alice Fernandes, Hospital Deoclécio Marques (Parnamirim) Hospital Tarcísio Maia (Mossoró),
SAMU Metropolitano, Central de Transplantes e demais Unidades.

Anexo a este processo a distribuição das quantidades estimadas para cada item, conforme o consumo médio mensal pactuado com cada
unidade a ser atendida e a UNICAT. Em separado o quantitativo destinado a atender as unidades com dotação orçamentária própria e com
autonomia financeira.

A falta destes produtos para saúde causará transtornos e prejuízo na assistência aos usuários, impedindo medidas terapêuticas eficazes;

CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS:



                  Trata-se de Produtos para Saúde- HIGIENE E PROTEÇÃO  utilizados em procedimentos cirúrgicos e outras intervenções
terapêuticas.

ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO(QUALIFICAÇÃO TÉCNICA):

1. Local de Entrega: Os materiais, objeto desta aquisição, deverão ser entregues em horário comercial, 9:00 às 16:30, conforme
agendamento, na UNICAT - Rua Nilo Bezerra Ramalho, 1691, Morro Branco, Natal/RN – CEP 59015-300; nos hospitais descritos
abaixo, como também em outros órgãos solicitantes, devendo o ônus da entrega do material, inclusive frete, ser por conta exclusiva da
CONTRATADA.

Hospital Monsenhor Walfredo Gurgel - Av. Sen. Salgado Filho, s/n - Tirol, Natal - RN, 59075-900;

Hospital Maria Alice Fernandes - Av. Pedro Álvares Cabral - Parque dos Coqueiros, Natal - RN, 59115-000;

Hospital Deoclécio Marques - R. Sadi Mendes, s/n - Bairro Santos Reis, Parnamirim - RN, 59141-085;

Hospital Giselda Trigueiro - Rua Cônego Monte, 110 - Quintas, Natal - RN, 59037-170;

Hospital Regional Tarcísio Maia - R Antônio Vieira de Sá, - Aeroporto - Mossoró, RN - Cep: 59607-100;

Hospital João Machado - Av. Alexandrino de Alencar, 1700 - Tirol, Natal - RN, 59015-350;

Hospital José Pedro Bezerra - R. Araquari, S/N - Potengi, Natal - RN, 59110-390;

2. A empresa deverá garantir a entrega, para um período de 12 (doze) meses diante da necessidade e solicitação desta UNICAT.
3. O prazo de entrega deverá ser, no máximo, de 20 (vinte) dias corridos, a contar da data do recebimento da Nota de Empenho.
4. Os produtos ofertados serão de fabricação recente, com prazo de validade não inferior a 12 (doze) meses, quando da entrega dos

mesmos, ou seja, uma vida útil não inferior ao período de um ano a partir da entrega dos produtos na unidade solicitante, exceto nos casos
previstos em legislação específica.

5. Para cada item cotado deverá ser ofertada uma única marca, vedada a sua substituição durante o processo de cotação ou quando da sua
entrega decorrente da contratação. Porém, quando o fabricante não disponibilizar o produto pelo tempo de vigência do Registro de Preços,
devido a um fator superveniente e devidamente comprovado o fornecedor poderá solicitar a substituição da marca do produto,
apresentando a justificativa do fabricante anterior e toda a documentação técnica do produto com nova marca para análise.

6. Apresentar cópia do Registro dos produtos na ANVISA / Ministério da Saúde ou sua publicação no DOU. No caso de produtos sujeitos a
isenção, comprovar que são isentos de registro.

7. As empresas participantes de processos licitatórios deverão apresentar, Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle por linha de
produção/produtos emitidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA);

8. De acordo com a Portaria 2.814/GM, de 29 de maio de 1998 2.814/GM, de 29 de maio de 1998  (BRASIL, 1998e), os produtos a serem
fornecidos pelas empresas vencedoras das licitações devem apresentar em suas embalagens a expressão “PROIBIDA  A VENDA  NO 
COMÉRCIO”.

9. O licitante deverá apresentar, conforme solicitação da instituição, além do Alvará Sanitário de funcionamento Estadual ou Municipal, a
Autorização de Funcionamento da sua Empresa válidos, emitido pela ANVISA/MS, em original ou cópia reprográfica do Diário Oficial
da União. 

10. As licitantes deverão apresentar bulas ou manuais de instrução, se for o caso, de todos os produtos cotados;
11. A Nota Fiscal deve conter: denominação genérica conforme a Nota de Empenho e o seu respectivo nome comercial (quando houver), lote,

validade, unidade de fornecimento, quantidade, valor unitário, valor total, número de empenho, número do processo e  número da Ata de
Registro de Preços (quando houver).

12. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20(vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

                   Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

                   Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste representado pela nota de

empenho;

                   Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado

                   Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja
substituído, reparado ou corrigido.

                   Aplicar à CONTRATADA penalidades quando for o caso;

                   Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do empenho;

                   Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor

competente;

                   Notificar, por escrito, à CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção.

                   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

                   Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme estabelece o inciso XIII do Artigo 55 da Lei 8.666/93;


http://www.guiamais.com.br/mossoro-rn/r-antonio-vieira-de-sa


                   Efetuar a entrega do objeto, de acordo com as especificações, qualidade, condições e prazos propostos do Edital e na Ata de

Registro de Preço;

                   Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

                   Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: descrição do item conforme o empenho,marca,
fabricante, modelo, prazo de garantia ou validade e número do lote;

                   Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos fornecidos;

                   Prestar todos os esclarecimentos que lhe foram solicitados pela SESAP, cujas reclamações obriga-se a atender prontamente;

                   Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, se for o caso.

DA SUBCONTRATAÇÃO:

                    Não sera admitida a subcontratação do objeto licitatório.

DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:

                    Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas
ou defeitos observados. A UNICAT, através do seu corpo de farmacêuticos, fica responsável pela fiscalização e execução através da entrega dos
itens conforme nota de empenho e qualificação técnica do referido instrumento. As demais unidades de referência que fizerem uso desta ata,
destacaram profissional farmacêutico do serviço para fiscalização das entregas, da mesma forma.

                   O recebimento de material, independente de valor, será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela
autoridade competente.

                   A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

                  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PAGAMENTO:

                   Os pagamentos serão efetuados pela Coordenadoria de Orçamento e Finanças, da Secretaria de Estado da Saúde Pública 
(COF/SESAP), ou pela unidade orçamentária do requisitante conforme o caso , através da conta corrente da empresa, no Banco a ser informado
no ato da assinatura desta ata, e que será devidamente registrado na cláusula própria de cada contrato firmado, para entrega do objeto a que se
destine, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data em que for atestado o fornecimento que não poderá ultrapassar o prazo de 05
(cinco) dias corridos, contados da data da entrega total dos produtos contratados / empenhados.

                   Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, prova de regularidade

perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. e perante o FGTS - CRF.

                   Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de
1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da
Lei nº 8.666, de 1993.

                   Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto
do contrato.

                   A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

                  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências
previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

                  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a
liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

                 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

                 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital.

                 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.

                  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.



                  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

                  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

                  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

                  Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança
nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

                  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

                  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

                  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela,
é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)I =( 6 / 100 )/365
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

                                           

DO REAJUSTE

                  Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 12(doze)meses contado da data de adjudicação das propostas.

VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

                 O Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses a contar da publicação da Ata de Registro de Preços no

DOE,conforme determina o Decreto Estadual nº 22.263 de 07 de junho de 2011
 

PRAZO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS:

                  Não poderá ser inferior a 60(sessenta)dias.

ADJUDICAÇÃO:

                   Menor preço por item.

DA SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

                  Havendo inadimplemento contratual, a contratada estará sujeita às penalidades previstas na Ata de Registro de Preços.

                  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
4. Comportar-se de modo inidôneo;
5. Cometer fraude fiscal;

                   Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

1. Advertência,  por faltas leves;
2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera

e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
3. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até

cinco anos;( A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses
previstas como infração administrativa a este Termo de Referência.).



4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

                Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

                A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

                A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da
pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

               As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

               Não se aplica por tratar-se de processo licitatório para Registro de Preço.

 

                                                                                                            

Natal, 26 de julho de 2019.

 

 

 

_________________________________

Direção Geral

UNICAT

 

 

 

                                                    

                                                                                                          RATIFICAÇÃO

 

                                Ratificamos as razões apresentadas pela UNICAT. Encaminhamos a Coordenadoria Administrativa - COAD para as devidas
providências.

 

 

Natal, ___________________.

 

 

 

_________________________________

Secretário de Estado da Saúde Pública
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